
TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

MARINHA DO BRASIL
HOSPITAL NAVAL DE NATAL

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administratio nn 63064.002250/2024-35

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais de laboratoriais (itens fracassados do PE 90001/2024), iisando atender as
necessidades  do  Seriiço  de  Laboratório  de  Análises  Clínicas  do  Hospital  Naial  de  Natal,  conforme
condições, quantdades e exigências estabelecidas neste instrumento, especifcados no apêndice A.

1.2.Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justfcatia constante do
Estudo Técnico Preliminar.

1.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818,
de 27 de setembro de 2021.

1.4.O prazo de iigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de homologação, na forma
do artgo 105 da Lei nn 14.133, de 2021.

1.5.O oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à iigência da contratação.

1.6.Em caso de diiergência entre as descrições do Termo de Referência e especifcações constantes do
CATMAT, preialecem as especifcações das descrições do Apêndice A deste documento.

1.7.Os itens deverão ter no mínimo um prazo de validade de doze meses no momento da entrega, caso
contrário  deverá ser  cedido pela  empresa uma carta  de troca,  a  qual  garante a  troca em caso de não
utilização do item até o prazo de vencimento da validade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  Fundamentação  da  Contratação  e  de  seus  quanttatios  encontra-se  pormenorizada  em  Tópico
específco dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está preiisto no Calendário de Contratações Anual [2024], conforme
consta das informações básicas desse termo de referência, podendo ser  consultado no síto a
seguir:
https://www.marinha.mil.br/com3dn/sites/www.marinha.mil.br.com3dn/fles/uploadhhnna/CA
LENDARIO-DE-CONTRATACOES-HNNAh2024-1.pdf-assinadohicp.pdf. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específco dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eientualmente inseridos na descrição do objeto, deiem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáieis:

4.1.1. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.1.2. Utlização racional de recursos naturais como água e energia ;

4.1.3. Que os bens deiam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem indiiidual adequada,
com o menor iolume possíiel, que utlize materiais recicláieis, de forma a garantr a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento;

5. Subcontratação

5.1. Não é admitda a subcontratação do objeto contratual.

6. Garantia da contratação

6.1. Não haierá exigência da garanta da contratação dos artgos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 07 (sete) dias úteis, contados da emissão da nota de empenho, se
for o caso em remessa única ou parcelada de acordo com a necessidade do contratante.

7.2. Caso  não  seja  possíiel  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deierá  comunicar  as  razões
respectias com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressaliadas situações de caso fortuito e força maior.

7.3. Os bens deierão ser entregues no seguinte endereço: Hospital Naial de Natal – Endereço: Rua Síliio
Pélico, S/N, Alecrim, Natal/RN – CEP 59.040-150 – Telefone: (84) 3216-3474, aos cuidados do Seriiço de
Laboratório de Análises Clínicas, no período compreendido entre: 8h00 – 13h0. 
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8. Garantia, manutenção e assistnncia técnica

O prazo de garanta é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor)

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1.O contrato deierá ser executado felmente pelas partes, de acordo com as cláusulas aiençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

9.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será  prorrogado  automatcamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante
simples apostla.

9.3.As comunicações entre o órgão ou entdade e a contratada deiem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fm.

9.4. O órgão ou entdade poderá  coniocar  representante  da empresa para  adoção de proiidências  que
deiam ser cumpridas de imediato.

9.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equiialente, o órgão ou entdade poderá coniocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houier, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáieis, dentre outros.

Fiscalização

9.6. A execução do contrato deierá ser acompanhada e fscalizada pelo(s) fscal(is)  do contrato, ou pelos
respectios substtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

10. Fiscalização Técnica

10.1. O fscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

10.1.1. O  fscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as
ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a
regularização das faltas ou dos defeitos obseriados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

10.1.2. Identfcada  qualquer  inexatdão  ou  irregularidade,  o  fscal  técnico  do  contrato  emitrá
notfcações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III); 

10.1.3. O fscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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10.1.4. No caso de ocorrências que possam iniiabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V).

10.1.5. O fscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com iistas à renoiação tempestia ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

11. Fiscalização Administratia

11.1. O  fscal  administratio  do  contrato  ierifcará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantas,  as  glosas  e  a  formalização  de
apostlamento  e  termos  aditios,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertnentes,  caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

11.1.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fscal administratio do contrato
atuará tempestiamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
proiidências cabíieis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

12. O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fscalização  do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de seriiço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando  relatório  com  iistas  à  ierifcação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fns  de
atendimento da fnalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,  informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II). 

12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fns  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo  normal  da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eientuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III). 

12.3. O gestor do contrato emitrá documento comprobatório da aialiação realizada pelos fscais técnico,
administratio e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetiamente defnidos e aferidos,
e  a  eientuais  penalidades  aplicadas,  deiendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

12.4. O  gestor  do  contrato  tomará  proiidências  para  a  formalização  de  processo  administratio  de
responsabilização para fns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,  conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
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12.5. O  gestor  do  contrato  deierá  elaborar  relatório  fnal  com  informações  sobre  a  consecução  dos
objetios  que  tenham  justfcado  a  contratação  e  eientuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o
aprimoramento das atiidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

12.6. O  gestor  do  contrato  deierá  eniiar  a  documentação  pertnente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no ialor dimensionado pela fscalização e
gestão nos termos do contrato.

13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

13.1. Os bens serão recebidos proiisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fscal  ou  instrumento  de  cobrança  equiialente,  pelo(a)  responsáiel  pelo  acompanhamento  e
fscalização do contrato, para efeito de posterior ierifcação de sua conformidade com as especifcações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusiie antes do recebimento proiisório,
quando em desacordo com as especifcações constantes no Termo de Referência e na proposta, deiendo
ser substtuídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notfcação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

13.3. O recebimento defnitio ocorrerá no prazo de 7(sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fscal  ou  instrumento  de  cobrança  equiialente  pela  Administração,  após  a  ierifcação  da  qualidade  e
quantdade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

13.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos ialores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento defnitio será de até
7(sete) dias úteis.

13.5. O prazo para recebimento defnitio poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justfcada,
por igual período, quando houier necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

13.6. No caso de controiérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantdade,
deierá ser obseriado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertne à parcela incontroiersa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

13.7. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de
saneamento da nota  fscal  ou de instrumento de cobrança equiialente,  ierifcadas pela  Administração
durante  a  análise  préiia  à  liquidação  de  despesa,  não  será  computado  para  os  fns  do  recebimento
defnitio.

13.8. O  recebimento  proiisório  ou  defnitio  não  excluirá  a  responsabilidade  ciiil  pela  solidez  e  pela
segurança dos bens nem a responsabilidade étco-profssional pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

13.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equiialente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fns de liquidação, na forma desta seção, prorrogáieis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normatia SEGES/ME nº 77/2022.

13.9.1. O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
ialores não ultrapassem o limite de que trata o  inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

13.10. Para fns de liquidação,  o  setor  competente deierá ierifcar  se a nota  fscal  ou instrumento de
cobrança  equiialente  apresentado expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do  documento,  tais
como: 

13.10.1. o prazo de ialidade;

13.10.2. a data da emissão; 

13.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

13.10.4. o período respectio de execução do contrato; 

13.10.5. o ialor a pagar; e 

13.10.6. eientual destaque do ialor de retenções tributárias cabíieis.

13.11.  Haiendo  erro  na  apresentação  da  nota  fscal  ou  instrumento  de  cobrança  equiialente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta fcará sobrestada até que o contratado proiidencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comproiação da regularização da situação, sem ônus
ao contratante;

13.12.  A nota fscal ou instrumento de cobrança equiialente deierá ser obrigatoriamente acompanhado da
comproiação  da  regularidade  fscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítos  eletrônicos  ofciais  ou  à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

13.13. A Administração deierá realizar consulta ao SICAF para: a) ierifcar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identfcar possíiel razão que impeça a partcipação em licitação, no âmbito
do órgão ou entdade, proibição de contratar com o Poder Público,  bem como ocorrências impeditias
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

13.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será proiidenciada sua
notfcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá  ser  prorrogado uma iez,  por  igual  período,  a  critério  do
contratante.

13.15. Não haiendo regularização ou sendo a  defesa  considerada improcedente,  o  contratante  deierá
comunicar  aos  órgãos  responsáieis  pela  fscalização  da  regularidade  fscal  quanto  à  inadimplência  do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertnentes e necessários para garantr o recebimento de seus créditos.  
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13.16. Persistndo  a  irregularidade,  o  contratante  deierá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administratio correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

13.17. Haiendo a efetia execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

13.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da fnalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normatia SEGES/ME nº 77, de 2022.

13.19. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  ialores  deiidos  ao  contratado  serão  atualizados
monetariamente entre o termo fnal do prazo de pagamento até a data de sua efetia realização, mediante
aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

13.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

13.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitda a ordem bancária para
pagamento.

13.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preiista na legislação aplicáiel.

13.22.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houier,
serão  retdos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na
legislação iigente.

13.22.2. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  fcará  condicionado  à
apresentação  de  comproiação,  por  meio  de  documento  ofcial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento
tributário faiorecido preiisto na referida Lei Complementar.

14. Cessão de crédito

14.1. É admitda a cessão fduciária de direitos creditcios com insttuição fnanceira, nos termos e de acordo
com os procedimentos preiistos na Instrução Normatia SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

14.2. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normatia SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020
dependerão de préiia aproiação do contratante.

14.3. A efcácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normatia SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditio ao contrato
administratio.

14.4. Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente),  a  celebração do aditamento de cessão de
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crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectios  também  se  condicionam  à  regularidade  fscal  e
trabalhista do cessionário, bem como à certfcação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em iigor, ou de receber benefcios ou incentios
fscais ou creditcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destnado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáieis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administratios, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta  iinculada ou  de  pagamento pela  efetia  comproiação do fato  gerador,  quando for  o  caso,  e  o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE
JULHO DE 2020 e Anexos)

14.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que contnuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

15.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

16. Forma de fornecimento

16.1. O fornecimento do objeto será parcelado.

17. Exignncias de habilitação

17.1. Para fns de habilitação, deierá o licitante comproiar os seguintes requisitos:

18. Habilitação jurídica

18.1. Pessoa fsica: cédula de identdade (RG) ou documento equiialente que, por força de lei,  tenha
ialidade para fns de identfcação em todo o território nacional;

18.2. Empresário  individual: inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercants,  a  cargo  da  Junta
Comercial da respectia sede; 

18.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certfcado da Condição de Microempreendedor Indiiidual -
CCMEI,  cuja  aceitação  fcará  condicionada  à  ierifcação  da  autentcidade  no  síto
https://www.goi.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

18.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identfcada como empresa
indiiidual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consttutio, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercants, a cargo da Junta Comercial da respectia sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;
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18.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Ofcial da União e arquiiada na Junta Comercial da unidade federatia onde se localizar a flial,
agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme  Instrução
Normatia DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

18.6. Sociedade simples: inscrição do ato consttutio no Registro Ciiil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

18.7. Filial,  sucursal  ou agnncia de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consttutio da
flial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectiamente,  no  Registro  Ciiil  das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercants onde opera, com aierbação no Registro
onde tem sede a matriz

18.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aproiou,
deiidamente arquiiado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ciiil das Pessoas Jurídicas da respectia
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

18.9. Os  documentos  apresentados  deierão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectia.

19. Habilitação fscal, social e trabalhista

19.1. Proia de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

19.2. Proia  de  regularidade  fscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Díiida Atia da União (DAU)
por elas administrados, inclusiie aqueles relatios à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

19.3. Proia de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Seriiço (FGTS);

19.4. Proia  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação  de  certdão negatia  ou  positia  com  efeito  de  negatia,  nos  termos  do  Título  VII-A  da
Consolidação das Leis do Trabalho, aproiada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

19.5. Proia de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital  relatio ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertnente ao seu ramo de atiidade e compatiel com o objeto contratual; 

19.6. Proia de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relatia
à atiidade em cujo exercício contrata ou concorre;

19.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital  relacionados ao objeto
contratual, deierá comproiar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectia
do seu domicílio ou sede, ou outra equiialente, na forma da lei.
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19.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor indiiidual que pretenda auferir os benefcios
do tratamento diferenciado preiistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da proia de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

20. Qualifcação Econômico-Financeira

20.1. Certdão negatia de insoliência ciiil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa fsica, desde que admitda a sua partcipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”,
da Instrução Normatia Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

20.2. Certdão negatia de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

20.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últmos exercícios sociais, comproiando;

20.3.1.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Soliência Geral (SG) superiores a 1
(um);

20.3.2.As empresas criadas no exercício fnanceiro da licitação deierão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substtuir os demonstratios contábeis pelo balanço de abertura.

20.3.3.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao últmo exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido consttuída há menos de 2 (dois) anos;

20.3.4.Os documentos referidos acima deierão ser exigidos com base no limite defnido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

20.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG),  Soliência Geral  (SG) e Liquidez Corrente (LC),  será exigido para fns de habilitação
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de até 10% do [ialor total estmado da contratação] OU
[ialor total estmado da parcela pertnente].

20.4.1. As empresas criadas no exercício fnanceiro da licitação deierão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substtuir  os demonstratios contábeis pelo balanço de abertura.  (Lei  nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

20.5. O  atendimento  dos  índices  econômicos  preiistos  neste  item  deierá  ser  atestado  mediante
declaração assinada por profssional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

21.Qualifcação Técnica
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21.1. Autorização de Funcionamento, expedida pela ANVISA – M.S. e a Licença de Funcionamento, expedida
por órgão de saúde competente do Estado,  do Distrito  Federal  e  do Município  em que se  localize,  em
ialidade.

21.2. Comproiação  de  aptdão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equiialente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertnente, por meio da
apresentação de duas certdões ou atestados, emitdos por pessoas jurídicas de direito público ou priiado,
ou regularmente emitdo(s) pelo conselho profssional competente, quando for o caso.

21.3. O fornecedor deie comproiar a capacidade de entrega dentro do prazo estabelecido para todos os
produtos fornecidos como parte deste contrato. A entrega pontual é essencial para garantr a contnuidade
das operações do laboratório e eiitar interrupções desnecessárias.

21.4. Será admitda, para fns de comproiação de quanttatio mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

21.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz  ou da flial  do
fornecedor.

21.6. O fornecedor disponibilizará  todas as informações necessárias  à comproiação da legitmidade dos
atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

22.1 O custo estmado total da contratação é de R$1.458.061,63 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e
oito mil, sessenta e um reais, e sessenta e três centaios), conforme custos unitários apostos no Apêndice A-
Relatório de Materiais Licitados.

Natal, na data de assinatura.

NIEDJA MARIA COÊLHO ALVES
Primeiro-Tenente (RM2-S)

Encarregada do Seri. de Lab. de Análises Clínicas
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